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Artigo – 13 de Maio: muito mais escravidão

Carlos Silva – presidente do SINAIT 

Ao lembrar os 132 anos da abolição da escravatura no Brasil é importante perceber que a
população negra, maioria em número no Brasil, não encontrou meios de vencer o preconceito
e a discriminação dos tempos da escravidão. Os descendentes dos escravos – negros da
África – são, ainda hoje, as principais vítimas da exclusão social. 

A assinatura da Lei Áurea em 1888 foi o resultado de pressão popular, cuja discussão sobre o
fim da escravidão ocupou grande parte do Século XIX. Mas também foi a única saída para o
Brasil diante da ameaça internacional, especialmente da Inglaterra. Acabar com a escravidão
e com o tráfico clandestino desde a década de 1820 significou evitar uma guerra com os
ingleses. O Brasil foi o último dos países da América Latina a acabar formalmente com a
escravidão, lidando com pressões políticas e a crescente rebeldia dos negros, com fugas,
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formação de quilombos, compra de cartas de alforria. No dia 13 de maio de 1888, quando a
Princesa Isabel assinou a Lei Áurea, apenas 5% da população negra ainda exercia trabalho
escravo. 

Livres no aspecto formal, mas sem perspectivas de trabalho remunerado, aos ex-escravos
restou permanecer nas casas dos senhores em troca de teto, comida e poucos trocados, ou o
biscate, o subemprego, a moradia precária. Poucos conquistaram uma atividade remunerada,
em condições dignas. A mão de obra dos negros foi substituída pela força de trabalho barata
dos imigrantes europeus, especialmente no campo. Levas de europeus chegaram ao Brasil
com sonhos de encontrar um Eldorado. 

Passados 132 anos, os negros ainda enfrentam as consequências dos 300 anos de
escravidão no Brasil. Em geral, ocupam as atividades menos qualificadas, recebem salários
menores, têm mais dificuldades de acesso aos cursos superiores. De acordo com estudo do
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – Dieese, os negros
recebem, em média, 63% do salário dos não negros e se concentram no setor de serviços,
sendo 56% dos trabalhadores no País. 

Os negros são as principais vítimas do trabalho escravo contemporâneo, cuja existência o
governo brasileiro reconheceu em 1995 perante a comunidade internacional. Para combater
essa modalidade de exploração, que é crime previsto no artigo 149 do Código Penal, o
governo criou mecanismos formais, como o Grupo Especial de Fiscalização Móvel, que
completa 25 anos de atividades no próximo dia 15 de maio. 

Nos resgates de trabalhadores realizados pelos Auditores-Fiscais do Trabalho – mais de 54
mil em um quarto de século –, os negros ainda são a maioria. O perfil geral é de homens
entre 20 e 50 anos, com pouca escolaridade, realizando um serviço bruto, presos a dívidas
impagáveis, dormindo debaixo de lona no meio do mato, em currais, ou amontoados em
construções sem luz e água encanada. 

Mas a escravidão praticada nos dias de hoje atinge negros e brancos, no campo e nas
cidades. Pode ser profunda e devastadora, que explora e submete a condições subumanas.
 Pode ser também mais sutil, camuflada sob o manto das reformas das leis trabalhistas.
Reformas que estão produzindo uma outra classe de escravos – que trabalham muito e não
conseguem condições dignas de trabalho e de sustento, mas têm a sensação de inclusão, de
estarem “fazendo a sua parte”, ou de que vão chegar a algum lugar. A escravidão não é mais
uma questão racial. 

Neste 13 de Maio, 132 anos após a abolição formal, não há o que comemorar. Os
trabalhadores sem direitos não têm mais Carteiras de Trabalho assinadas, trabalho decente,
dignidade. A escravidão contemporânea pode ter características diferentes, mas a essência
da exploração continua a mesma. Mudar isso envolve muitas coisas além da Fiscalização do
Trabalho. Consciência social, apoio às instituições e solidariedade humana são bons pontos
de partida para a resistência.  


